
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO sobre o Projeto de Lei do 

Executivo (PLE) nº 30/2022, o qual dispõe 

sobre autorização para contratação de 

operação de crédito junto ao Banco de 

Brasília, Financiamento a Infraestrutura e 

ao Saneamento no valor de R$ 

300.000.000,00; pela APROVAÇÃO. 

 

 

 
RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

 

I – REATÓRIO 

 

A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o Projeto de Lei do Executivo nº 30/2022, nos termos do art. 114 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife. 

 

 A Proposição, em síntese, visa autorizar o Poder Executivo a contratar operação de 

crédito junto ao Banco de Brasília, Financiamento a Infraestrutura e ao Saneamento no valor 

de R$ 300.000,00.  

 

Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece que: 

 
 “O financiamento, que está compreendido nas linhas de 

crédito ofertadas pelo Banco de Brasília, se destina a 

execução de mais de 13 ações orçamentárias, cujo 

objetivo geral é a melhoria da infraestrutura, ampliação 

das ações de contenção de encostas, habitação e 

saneamento em diversas áreas do Município, com ênfase 

em áreas de baixa renda, beneficiando a população do 

Recife e da Região Metropolitana do Recife que transita 

diariamente na capital pernambucana.”.  
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A Proposição foi apresentada em reunião ordinária do dia 21/06/2022, em regime de 

URGÊNCIA, consoante Art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR), e 

encaminhado às comissões legislativas. Quando em pauta, nos termos regimentais, a 

proposta teve o prazo para recebimento de emendas dispensado. 

 

 Vem, agora, à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado em seus aspectos 

financeiros e orçamentários, conforme dispõe o artigo 287, inciso I, alínea b, do Regimento 

Interno da Câmara Municipal do Recife. É o que importa relatar. 

 

 

 

II – VOTO 

 

Preliminarmente, observa-se que, pela leitura dos dispositivos do Projeto de Lei em 

questão, a propositura tem a finalidade de autorizar o Município do Recife a celebrar 

operações de crédito até o montante de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), 

Financiamento a Infraestrutura e ao Saneamento, observada a legislação vigente, em 

especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal, conforme estipula o artigo 1º do referido projeto.  

 

Por oportuno, é importante salientar, que a presente operação de crédito se encontra 

dentro dos limites do endividamento estabelecidos pelo artigo 167, inciso III da Carta 

Magna, assim como pelos artigos 32 e 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, e pelas 

resoluções n°s 40/2001 e 43/2001, ambas do Senado Federal, vejamos:  

 

                                       Art. 167............................................................................... 

 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante 

das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 

créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, 

aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;     (Vide 

Emenda constitucional nº 106, de 2020).  
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Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos 

limites e condições relativos à realização de operações de crédito de 

cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles 

controladas, direta ou indiretamente. 

 

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de 

crédito internas ou externas, observados o disposto neste artigo, as 

normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as 

condições estabelecidos pelo Senado Federal e as normas emitidas 

pelo Ministério da Economia acerca da classificação de capacidade 

de pagamento dos mutuários.     (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 178, de 2021). 

 

  

RESOLUÇÃO N. 40 – DE 2001 

 

Dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida pública 

consolidada e da dívida pública mobiliária dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, em atendimento ao disposto no art.52, VI 

e IX, da Constituição Federal.  

 

A matéria está respaldada, também, nos artigos 26 e 27, ambos inseridos na mesma 

Lei Orgânica, respectivamente: 

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias 

cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara 

Municipal e aos cidadãos, mediante iniciativa popular, observado o 

disposto nesta Lei Orgânica. (alterado pela Emenda nº 21/07)”. 

 

“Art. 27 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos 

projetos de lei que disponham sobre: 

[...] 

IV - matéria orçamentária.” 
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No que concerne aos Municípios, de acordo com o artigo 30, incisos I e II, do Texto 

Maior, e artigo 6º, inciso I, da Lei Orgânica do Município, disciplina a questão de acordo 

com suas peculiaridades locais, vejamos: 

 

 “Art. 30. Compete aos Municípios: 

  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber” 

 

“Art. 6º - Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

   

Ademais, de acordo com os artigos 3º e 4º do Projeto em tela, os recursos 

provenientes da operação de crédito a que se refere a proposta, deverão ser consignados 

como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inciso II, §1º, artigo 32 

da LRF, além disso, os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 

necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos 

de financiamento estipulados pelo artigo 1º.  
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Dessa maneira, diante dos argumentos expendidos, tem-se que o Projeto de Lei n° 

30/2022 atende ao interesse local (art. 30, I, da CF/88), além disso, a presente proposta 

encontra-se regular quanto aos seus aspectos financeiros e devidamente adequada com o 

disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n. 101/2000), 

inexistindo qualquer impeditivo constitucional ou legal para a tramitação. Dessa forma, 

opino pela APROVAÇÃO do PLE n.º 30/2022.  

 

 

  

 

Recife, 27 de junho de 2021. 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei do Executivo nº 30/2022.  

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,    de  de 2021. 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente/Relator 

 

 

             ADERALDO PINTO                              MARCO AURÉLIO FILHO  

                    Vice-Presidente                    Membro Efetivo 

 

 

 

 

           OSMAR RICARDO                  ALMIR FERNANDO 

Membro Efetivo                      Membro Efetivo 

 

 

 

 

                  JAIRO BRITO                                   JOSELITO FERREIRA 

                Membro Suplente                               Membro Suplente 

 

 

 

 

                                    NATÁLIA DE MENUDO 

                                         Membro Suplente 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
om

 u
su

ár
io

 e
 s

en
ha

 p
or

 S
am

ue
l S

al
az

ar
.

Pr
op

os
iç

ão
 e

le
trô

ni
ca

 M
97

17
63

71
6/

17
60

9,
 P

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
au

te
nt

ic
id

ad
e 

ut
iliz

e 
o 

Q
R

 C
od

e 
ex

ib
id

o 
no

 ro
da

pé
.

Pag. 6/6


